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sativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do 
concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico 
entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante 
a realização das provas.
15.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada 
pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das 
suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada 
fora do ambiente de provas.
15.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos 
objetos citados no subitem 15.22 deste edital no dia de realização das 
provas.
15.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos 
objetos supracitados.
15.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das 
provas nem por danos a eles causados.
15.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os 
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e ba-
nheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido.
15.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decor-
rência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização 
das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das pro-
vas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, di-
cionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou 
que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais 
como os listados no subitem 15.22 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 
candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no compro-
vante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para 
a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas 
ou o documento de textos definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na 
folha de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se 
indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a pró-
pria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso 
público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transpa-
rente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido defe-
rimento de atendimento especial, conforme previsto no subitem 6.4.9.5 
deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame 
grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue;
r) não permitir a coleta de dado biométrico;
s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo 
coronavírus a serem oportunamente divulgadas.
15.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de apli-
cação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao candida-
to prova/material substitutivo.
15.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presen-
tes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.
15.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, esta-
tístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se 
utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automa-
ticamente eliminado do concurso público.
15.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas cons-
tituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do con-
curso.
15.29 Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das me-
didas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em 
razão da pandemia do novo coronavírus.
15.30 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, con-
tados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, 
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
15.31 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu 
endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso 
público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimen-
to ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 15.7 ou 15.8 deste 
edital, conforme o caso, e perante a DPE/PA, após a homologação do re-
sultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do 
candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais 
e de seu endereço.
15.32 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso 
e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candida-
tos que se declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais 
correrão às expensas do próprio candidato.

15.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de pu-
blicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempla-
das nos objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
15.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores, não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de 
avaliação constantes do item 16 deste edital.
15.34.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão 
ser consideradas para fins de elaboração de questões, desde que publica-
das até 30 dias antes da data de realização das provas.
15.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital.
15.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela DPE/PA.
16 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
16.1 HABILIDADES
16.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além 
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, 
análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio.
16.2 CONHECIMENTOS
16.2.1 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de 
avaliação.
16.2.2 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos 
conforme descritos a seguir.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição e constitucionalismo. 1.1 Te-
oria da constituição. 1.2 Supremacia da constituição. 1.3 Normas cons-
titucionais, regras e princípios. 1.4 Hermenêutica constitucional. 1.5 In-
terpretação, aplicação e concretização do direito constitucional. 2 Poder 
constituinte. 3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e garantias fundamen-
tais. 4.1 Teoria geral dos direitos fundamentais. 4.2 Categorias e funções 
dos direitos fundamentais. 4.3 Dimensões subjetiva e objetiva dos direitos 
fundamentais. 4.4 Eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 4.5 Di-
reitos e deveres individuais e coletivos. 4.6 Habeas corpus, mandado de 
segurança, mandado de injunção e habeas data. 4.7 Direitos sociais. 4.8 
Nacionalidade. 4.9 Direitos políticos. 4.10 Partidos políticos. 5 Organização 
do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado Federal Bra-
sileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito 
Federal. 5.7 Intervenção federal. 5.8 Intervenção dos estados nos muni-
cípios. 6 Organização dos poderes no Estado. 6.1 Mecanismos de freios e 
contrapesos. 6.2 Poder Legislativo. 6.3 Poder Executivo. 6.4 Poder Judici-
ário. 7 Funções essenciais à Justiça. 7.1 Ministério Público. 7.2 Advocacia 
Pública. 7.3 Advocacia. 7.4 Defensoria Pública. 8 Controle da constitucio-
nalidade. 8.1 Controle incidental ou concreto. 8.2 Controle abstrato de 
constitucionalidade. 8.3 Controle concreto e abstrato de constitucionalida-
de do direito municipal. 9 Defesa do Estado e das instituições democráti-
cas. 10 Sistema Tributário Nacional. 10.1 Princípios gerais. 10.2 Limitações 
do poder de tributar. 10.3 Normas constitucionais sobre impostos da União, 
dos Estados e dos municípios. 10.4 Repartição das receitas tributárias. 11 
Finanças públicas. 11.1 Normas gerais. 11.2 Orçamentos. 12 Ordem eco-
nômica e financeira. 12.1 Princípios gerais da atividade econômica. 12.2 
Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 13 Ordem social. 14 
Lei Complementar Estadual nº 54/2006 e suas alterações (Dispõe sobre 
a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de 
seus membros e dá outras providências).
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 Vi-
gência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 
Aplicação das leis no tempo. 1.3 Aplicação das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da personalidade. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 
3.2 Conceito e elementos caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Domicílio. 3.7 Sociedades 
de fato. 3.8 Associações. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 
3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade 
da pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens 
corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato 
jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Elementos. 6.3 
Representação. 6.4 Condição, termo e encargo. 6.5 Defeitos do negócio 
jurídico. 6.6 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do negó-
cio jurídico. 6.7 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e 
decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 Obrigações. 10.1 Elementos. 10.2 
Princípios. 10.3 Boa-fé. 10.4 Obrigação complexa (a obrigação como um 
processo). 10.5 Obrigações de dar. 10.6 Obrigações de fazer e de não fa-
zer. 10.7 Obrigações alternativas e facultativas. 10.8 Obrigações divisíveis 
e indivisíveis. 10.9 Obrigações solidárias. 10.10 Obrigações civis e natu-
rais, de meio, de resultado e de garantia. 10.11 Obrigações de execução 
instantânea, diferida e continuada. 10.12 Obrigações puras e simples, con-
dicionais, a termo e modais. 10.13 Obrigações líquidas e ilíquidas. 10.14 
Obrigações principais e acessórias. 10.15 Transmissão das obrigações. 
10.16 Adimplemento e extinção das obrigações. 10.17 Inadimplemento 
das obrigações. 11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Contratos em geral. 
11.3 Disposições gerais. 11.4 Interpretação. 11.5 Extinção. 11.6 Espécies 
de contratos regulados no Código Civil. 12 Atos unilaterais. 13 Títulos de 
crédito: disposições gerais, títulos ao portador, títulos à ordem e títulos no-
minativos. Títulos em espécie: letra de câmbio, nota promissória, duplicata 
de compra e venda mercantil e de prestação de serviços. Cheque. 14 Res-
ponsabilidade civil. 15 Preferências e privilégios creditórios. 16 Posse. 17 
Direitos reais. 17.1 Disposições gerais. 17.2 Propriedade. 17.3 Superfície. 
17.4 Servidões. 17.5 Usufruto. 17.6 Uso. 17.7 Habitação. 17.8 Direito do 
promitente comprador. 18 Direitos reais de garantia. 18.1 Características. 
18.2 Princípios. 18.3 Penhor, hipoteca e anticrese. Direito de laje. 19 Direi-
to das sucessões. 19.1 Sucessão em geral. 19.2 Sucessão legítima. 19.3 


